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P[{EFEIRA DE
SAO PAULO

INFRAESTRUTURA URBANA
E OBRAS



                                           


CONTRATO Nº             /SIURB/11.

PROCESSO ADMINISTRATIVO nº  2010-0.249.307-9.

MODALIDADE: ATA DE RP Nº 005/SMG – CGBS/2010

CONTRATANTE: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO.

CONTRATADA: TNL PCS S/A

OBJETO:     Prestação de serviços de telefonia movel (voz e dados).

VALOR: R$ 22.176,96 (VINTE E DOIS MIL, CENTO E SETENTA E SEIS REAIS E NOVENTA E SEIS CENTAVOS).

PRAZO:  12 (DOZE) MESES. 

                                               Pelo presente instrumento, de um lado a PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, neste ato representada pelo Senhor Secretario Adjunto da Secretaria de Infraestrutura Urbana e Obras - SIURB, Pedro Pereira Evangelista, adiante designada "PREFEITURA", e de outro lado, a empresa, TNL PCS S/A, inscrita no CNPJ sob o nº 04.164.616/0001-59, sediada na Rua Jangadeiros, 48 – no Bairro Ipanema, no Município de Rio de Janeiro – RJ, neste ato representada pela Coordenadora de Vendas e  Procuradora, Sra. Carmen Politano Fernandes, portadora do RG nº 28.404.252-3, CPF nº 279.500.828-95 e pelo Economista e Procurador, Sr Stefani de Campos Agueme, portador do RG nº 27.494.207-0 e do CPF nº 250.139.968-4, a seguir denominada "CONTRATADA", resolvem, de acordo com o despacho de fls. 160, publicado no Diário Oficial da Cidade de São Paulo de 09/02/11, celebram o presente Contrato, com base no que dispõe o artigo 24, inciso II da Lei Federal nº 8.666/93 e  alterações posteriores, pela ATA DE  REGISTRO DE PREÇOS Nº 005/SMG – CGBS/2010, e pelas seguintes cláusulas e condições

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  

1.1  -  Contratação de Serviços de Telefonia Móvel.

1.1.1 –   ITEM I B – Pacote de serviços de 200 (duzentos) minutos, com aparelho em comodato TIPO II.

1.1.2 -   ITEM I C – Pacote de serviços de 100 (cem) minutos, com aparelho em comodato TIPO III.

1.1.3 -    ITEM II C – Pacote de dados ilimitados com acesso à e-mail corporativo, com aparelho PDA Tipo III + Pacote de Voz com 600 minutos (PD3+ PV3) – 4 (quatro) unidades.

1.2 – Do Fornecimento dos Equipamentos

            1.2.1 – Serão fornecidos no modelo de comodato.

1.3 –   DAS CARACTERÍSTICAS: 

1.3.1 – ITEM I -B  - Pacote de Serviço de 200 (duzentos) minutos, com aparelho em comodato TIPO II que atendam às seguintes especificações:

Para uso exclusivo dos servidores ocupantes de cargos em comissão, referências DAS ivo DAS-15, DAS DAS-14, DAS DAS-13, DAS DAS-12, diretores e gerentes de Autarquias, Fundações e de Empresas cujo controle majoritário pertença ao Município.)

1. Certificado de homologação da ANATEL.

2. Autonomia mínima, em conversação, de 2,5 (duas e meia) horas e de 5 (cinco) dias em stand-by.

3. Display gráfico com luminosidade.

4. Identificadores permanentes de sinal e de carga de bateria.

5. Configuração de toques de campainha para as funções “normal” (campainha com ou sem vibratório) e “silencioso” (somente vibratório).

6. Menu auto-explicativo em português.

7. Identificação de chamadas.

8. Aviso de mensagens recebidas e chamadas não atendidas.

9. Registro de chamadas (pelo menos as dez últimas feitas a partir do aparelho e recebidas pelo mesmo).

11. Agenda telefônica com, no mínimo, 650 (seiscentos e cinqüenta) números, somando-se a memória interna do aparelho com a memória do chip.

12. Recurso de envio e recebimento de mensagens (SMS).

13. Recursos de transferência de arquivos via Bluetooth.

14. Bluetooth Estéreo (A2DP).

15. Discagem rápida por nome ou posições.

16. Câmera integrada mínimo de 1.3 MegaPixel.

17. Memória inclusa de no mínimo 256 Mb.

18. Tecnologia de voz: GSM.

1.3.2. ITEM I-C – Pacote de serviços de 100 (cem ) minutos, com aparelho em comodato TIPO III que atendam às sseguintes especificações: 

Para uso dos demais servidores e funcionários ou ocupantes de cargos em comissão não contemplados nos itens I-A e IB).

1. Certificado de homologação da ANATEL.

2. Autonomia mínima, em conversação, de 2 (duas) horas e de 4 (quatro) dias    em stand-by.

3. Display gráfico com luminosidade.

4. Identificadores permanentes de sinal e de carga de bateria.

5. Configuração de toques de campainha para as funções “normal” (campainha

     com ou sem vibratório) e “silencioso” (somente vibratório).

6. Menu auto-explicativo em português.

7. Identificação de chamadas.

8. Aviso de mensagens recebidas e chamadas não atendidas.

9. Registro de chamadas (pelo menos as dez últimas feitas a partir do aparelho e recebidas pelo mesmo).

10. Agenda telefônica com, no mínimo, 650 (seiscentos e cinqüenta) números, somando-se a memória interna do aparelho com a memória do chip.

11. Recurso de envio e recebimento de mensagens (SMS).

12. Discagem rápida por nome ou posições.

13. Recursos de transferência de arquivos via Bluetooth.

14. Câmera integrada mínimo de 1.0 MegaPixel.

15. Tecnologia de voz: GSM.

1.3.3 – ITEM II – C –  Pacote de dados ilimitados com acesso à e-mail corporativo, com aparelho PDA tipo III + Pacote de Voz com 600 minutos (PDE + PV 3).


Destinado à rede executiva (Prefeito, Vice-Prefeita, Secretário Municipal, Secretário Adjunto, Subprefeito, Chefe de Gabinete, Ouvidor Geral do Município, Procurador Geral do Município, Assessores do Prefeito e da Vice-Prefeita, Superintendentes de Autarquias, Presidentes de Fundações e de Empresas cujo controle majoritário pertença ao Município).
1.4 – Fica fazendo parte indissociável deste instrumento a Ata de Registro de Preços nº 005/SMG-CGBS/2010, a Proposta da Contratada e demais elementos inclusos no Processo nº  2010-0.249.307-9.

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS CONDIÇOES DE RECEBIMENTO DOS BENS EM COMODATO

   2.1 – A entrega dos equipamentos deverá ser feita no Núcleo Técnico de Administração ao Sr. Luiz Félix dos Santos, na Av. São João 473, 13º andar., correndo por conta da Contratada as despesas de embalagem, seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes do fornecimento.

           2.1.1 – Os equipamentos serão recebidos definitivamente em até 10 (dez) dias, contado da data da  entrega, no local e endereço indicado pela unidade gestora.


2.1.2 – Constatadas irregularidades nos equipamentos, o Contratante   poderá:

                          2.1.2.1 –  Se referente à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 

2.1.2.1.1 – Na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da Administração, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da notificação por escrito.

2.1.2.1.2 -  Se referente à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis.

2.1.2.1.3 -  Na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação do Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contadas da notificação por escrito. 

CLÁUSULA TRÊS – DA VIGÊNCIA

3.1 - O presente Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado até o limite legal, em conformidade à Ata de Registro de Preços nº 005/SMG – CGBS/2010.

CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO E DOTAÇÃO 

4.1 – Será  O valor do presente Contrato é de R$ 22.176,96 (vinte e dois mil, cento e setenta e seis reais e noventa e seis centavos).

4.1.1 – O valor mensal é de R$ 1.848,08 (um mil, oitocentos e quarenta e oito reais e oito centavos).

        4.1.2 – Conforme quadro abaixo:

	DESCRIÇÃO
	QUANTIDADE
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR 
MENSAL
	VALOR ANUAL

	ITEM I B
	24
	R$ 10,00
	R$ 240,00
	R$ 2.880,00

	ITEM I C
	54
	R$ 5,00
	R$ 270,00
	R$ 3.240,00

	ITEM IIC
	04
	R$ 227,90
	R$ 911,60
	 R$ 10.939,20


4.2 - A despesa  correspondente será suportada através da dotação orçamentária nº 22.10.15.122.2610. 4.900.3.3.90.39.00.00.

4.1.1 -  O  preço  a  ser  pago  pela  Administração  pelo(s) objeto(s) compreenderá todos os custos necessários à execução do objeto do contrato, inclusive os referentes às despesas trabalhistas, previdenciárias, impostos, taxas, emolumentos e quaisquer outras despesas necessárias à sua correta execução, de modo que nenhum outro ônus seja devido à Contratada.

CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

5.1 -
Os pagamentos serão efetuados em conformidade com os fornecimentos, mediante apresentação dos originais da fatura ou nota fiscal, dos serviços de telecomunicações e deverá ser enviada com antecedência mínima de 5 (cinco) dias, antes do dia de vencimento mensal pactuado.

5.1.1 – Para calculo dos valores devidos e elaboração da fatura deverá ser observado o disposto na Cláusula Quinta, item “4.1.2”, utilizando como base de calculo o contido na Ata de Registro de Preços nº  005/SMG-CGBS-DGSS/2010, Cláusula “1.11 - DO CALCULO PARA PAGAMENTO”.

5.1.2 -
A administração poderá efetuar contestação dos débitos constantes da Nota Fiscal/ Fatura de Serviços de Telecomunicações, nos termos do art. 68 a 71 , do Regulamento de Serviço Móvel Pessoal, aprovado pela Resolução Anatel nº 477/2007.

5.2 - 
A Nota Fiscal/Fatura de serviços de telecomunicações deverá ser enviada mensalmente para liquidação e pagamento da despesa com antecedência mínima de 5 (cinco) dias, antes do dia de vencimento mensal pactuado.

5.3 - 
Contestado o débito da Nota Fiscal/Fatura, será emitida nova Nota Fiscal/Fatura do débito remanescente, se houver, para pagamento na data nesta aprazada.
5.4 -  Os pagamentos serão efetuados em conformidade com a execução dos serviços, mediante apresentação da(s) respectiva(s) nota(s) fiscal(is), e da verificação pela Contratante da nota de empenho e regularidade fiscal, como segue:
5.4.1 - Certidão Negativa Conjunta de Débitos relativas à Contribuição previdenciária e as de terceiros – SRFB. 

5.4.2 – Certidão Negativa Conjunta de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Divida Ativa da União – SRFB.

5.4.3 – Certidão de Regularidade do FGTS – CEF.

5.4.3 – Certidão Negativa de Débitos de Tributos Mobiliários – ISS/PMSP.

5.5 – O pagamento será efetuado por crédito em conta corrente no BANCO DO BRASIL S/A, conforme estabelecido no Decreto nº 51.197/2010.
5.6 – Nenhum pagamento isentará a Contratada do cumprimento de suas responsabilidades contratuais nem implicará a aceitação dos serviços.

5.7 – Em caso de duvidas ou divergência, a fiscalização liberará para pagamento a parte   inconteste dos serviços.
5.8 – Fica ressalvada qualquer alteração por parte da Secretária de Finanças, quanto às normas referentes a pagamento dos fornecedores.
CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE DE PREÇOS 

6.1 - Os preços acordados poderão ser reajustados anualmente, com base na Lei Federal nº 10.192/01, no Decreto Municipal nº 25.236/87 e no Decreto Municipal nº 48.971/07, e aplicando-se a modalidade de reajustamento sintético, observando-se as demais normas que regulamentam a matéria, e mediante a utilização do índice IPCA divulgado pela PMSP, através de Portaria da Secretaria Municipal de Finanças. 

6.2. Os preços somente poderão ser reajustados após um ano da assinatura do contrato para, nos termos do Decreto Municipal nº 48.971/07.

6.3. Para fins de reajustamento em conformidade com o art. 3º, § 1º, da Lei Federal nº 10.192/01, o índice inicial (Io) e o preço inicial (Po) terão como data base aquela correspondente à assinatura do contrato.
6.4.   Fica vedado novo reajuste pelo prazo de um ano.

6.5. As condições de reajustamento ora pactuadas poderão ser alteradas em face da   superveniência de normas federais ou municipais aplicáveis à espécie.

6.6. As hipóteses excepcionais ou de revisão de preços serão tratadas de acordo com a legislação vigente e exigirão detida análise econômica para avaliação de eventual desequilíbrio econômico-financeiro do contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS PENALIDADES 

7.1 - Pelo descumprimento das obrigações assumidas a Contratada estará sujeita ás penalidades previstas no Capitulo IV, da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações  posteriores, Lei Municipal nº 13.278/02 e Decreto Municipal nº 44.279/03, estando sujeita ainda as seguintes multas, cujo cálculo tomará por base o valor do Contrato reajustado na mesma base do ajuste.

7.2 - Multa de 1% (um por cento) ao dia sobre o valor do ajuste, por dia de atraso da detentora em assinar o contrato e/ou retirar a Nota de Empenho, até o 10º dia de atraso, após o que será aplicada multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do ajuste, sem prejuízo de, a critério da Administração, aplicar-se pena de suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a PMSP, pelo prazo de até 5 (cinco) anos.

7.2.1. Aplicar-se-ão as mesmas penas previstas neste subitem, se o impedimento à   assinatura do contrato ou retirada da nota de empenho decorrer da não apresentação da CND-INSS, do Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e/ou das certidões negativas municipais.

7.2.2. Multa de 1% (um por cento) ao dia incidente sobre o valor da parcela inexecutada, calculada sobre o valor do plano contratado, por dia de atraso na execução do objeto e/ou fornecimento de equipamentos necessários a execução, até o limite de 20% (vinte por cento).

7.2.3. Ocorrendo atraso superior a 20 (vinte) dias a Contratante poderá, a seu critério, recusar o recebimento do serviço ou equipamento, aplicando as sanções referentes à inexecução parcial ou total do ajuste, conforme o caso.

7.2.4. Multa de 0,5 % (cinco décimos percentuais) ao dia pelo atraso na troca dos aparelhos, conforme estabelecido na Cláusula Primeira da  Ata de Registro de Preços  nº 005/SMG – CGBS/2010, subitens 1.6.1 e 1.16.1, calculada sobre o valor mensal do plano contratado para a respectiva linha, até o limite de 60 dias, após o que será considerada inexecução parcial do ajuste.

7.2.5 - Multa por inexecução parcial do ajuste: 30% (trinta por cento) sobre o valor da parcela que deveria ser executada, podendo ser aplicada cumulativamente a pena de suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a PMSP, pelo período de até 05 (cinco) anos. 

7.2.6 - Multa por inexecução total do ajuste: 30% (trinta por cento) sobre o valor do ajuste, podendo ser aplicada cumulativamente a pena de suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a PMSP, pelo período de até 05 (cinco) anos.

7.2.7 - Caso se constatem problemas técnicos relacionados à execução do objeto (serviços e equipamentos), a Contratada deverá saná-lo, no prazo determinado pela Administração, sob pena de aplicação de multa de 1% (um por cento) ao dia, sobre o valor dos serviços entregue irregularmente, até o vigésimo dia, após que, poderá ser aplicada cumulativamente com a multa, pena de suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a PMSP, pelo período de até 05 (cinco) anos.

                   7.2.8 -  Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da fatura irregular, por fatura com valores em desacordo com o contratado.

7.2.9  - Multa de 1% (um por cento) calculada sobre o valor mensal do plano contratado para a respectiva linha, por dia de atraso da CONTRATADA, em retirar os aparelhos em desuso (decorrentes da substituição prevista na Cláusula Primeira da Ata de Registro de Preços nº 005/SMG – CGBS/2010 , subitens 1.8.1 e 1.10.3.13) até o trigésimo dia, após que, poderá ser aplicada cumulativamente com a multa, pena de suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a PMSP, pelo período de até 05 (cinco) anos. 

7.3 - Multa de 10% (dez por cento) por descumprimento de quaisquer das obrigações decorrentes do ajuste, não previstos nos subitens acima, que incidirá sobre o valor apurado no mês em que se constatou a irregularidade.

7.4 -   As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras.

7.5 -  O prazo para pagamento das multas será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação da empresa apenada. A critério da Administração e sendo possível, o valor devido será descontado da importância que a empresa tenha a receber da PMSP. Não havendo pagamento pela empresa, o valor será inscrito como dívida ativa, sujeitando a devedora a processo judicial de execução. 

7.6 - As multas poderão ser descontadas do pagamento devido ou por intermédio da retenção de créditos decorrentes do contrato até os limites do valor apurado.  

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1 – Compete a SIURB

a) Administrar o Contrato, devendo para tal, nomear um gestor para acompanhamento das prestações realizadas.

b) Cuidar para que, durante a vigência contratual, sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no ato da contratação, bem como, sua compatibilidade com as obrigações assumidas.

c) Acompanhar e fiscalizar a perfeita execução do objeto contratado.

d) Avaliar as condições de reajuste, redução de tarifas ou readequações.

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.2.
Compete a Contratada:

a)  Inibir e responder por qualquer interferência de estranhos nas ligações, acessos em serviços, bem como zelar pela integridade e segurança das comunicações, nomeando um gerente da área (departamento) de segurança da Contratada para atendimento da Contratante, estabelecendo canal de contato.

b)  Atender de imediato as solicitações de reprogramação de aparelhos, liberação de Roaming nacional ou internacional, e demais serviços solicitados pelo Contratante, através da sua gerente operacional ou call center.

c)   Manter atendimento às solicitações da Contratante 24 (vinte e quatro) horas, mediante a designação de 01 (um) gerente de contas (administrativo) e 01 (um) gerente operacional (serviços), com fornecimento de meio de contato exclusivo, fácil e ágil, em caso de emergências (telefone fixo e/ou celular), além do call center da operadora.

d) Disponibilizar soluções que mantenham atualizadas a segurança e qualidade em comunicações e modernidade de equipamentos.

e) Disponibilizar informações sobre a utilização de terminais em consonância com a legislação em vigor.

f)  Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATANTE em até 48 (quarenta e oito) horas, por meio de um consultor designado para acompanhamento do contrato.

g)  Aceitar, nas mesmas condições contratadas, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor atualizado do contrato, nos termos do § 1º, do art. 65, da Lei Federal nº 8.666/93.

h) Reconhecer o(s) gestor(es) que for(em) indicado(s) pelo CONTRATANTE para atender(em) solicitações relativas a esta contratação, tais como habilitação, desabilitação, manutenção, dúvidas e esclarecimentos.

i)  Levar, imediatamente, ao conhecimento da CONTRATANTE, qualquer fato extraordinário ou anormal que ocorrer na execução do objeto contratado, para adoção das medidas cabíveis.

j)   Garantir sigilo e inviolabilidade das conversações realizadas por meio do serviço desta contratação, salvo nas hipóteses previstas em lei.

k)   Prestar o serviço, objeto desta contratação, 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, durante todo o período de vigência do contrato, salvaguardados os casos de interrupções programadas e devidamente autorizados pela Anatel.

l)   Assumir inteira responsabilidade técnica e administrativa do objeto contratado, não podendo, sob qualquer hipótese, transferir a outras empresas a responsabilidade por problemas de funcionamento do serviço.

m)  Retirar os equipamentos em comodato quando da solicitação da Contratante no prazo máximo de 30 dias.

n)   Garantir a realização de chamadas para o Serviço Telefônico Fixo Comutado – STFC, Serviço Móvel Pessoal – SMP e Serviço Móvel Especializado – SME.

o)  Fornecer durante 12 (doze) meses, a partir da assinatura, o objeto na forma e condições fixadas na Ata de Registro de Preços nº 005/SMG-CGBS-DGSS/2010, mediante requisição do órgão ou entidade Contratante, devidamente assinada pelo agente responsável.

p)   Fornecer o objeto do Contrato, na forma e condições ajustadas na Ata de Registro de Preços nº 005/SMG-CGBS-DGSS/2010 e na proposta da Contratada, parte integrante deste instrumento.

q)  Providenciar a correção das deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelos órgãos e entidades Contratantes ou referentes à forma do objeto dessa Ata de Registro de Preços e ao cumprimento das demais obrigações assumidas nesta Ata em até 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do evento, salvo em casos excepcionais com a devida justificativa, sob pena da aplicação das penalidades cabíveis.

r)   Apresentar, durante todo o prazo de vigência deste Contrato, à medida que forem vencendo os prazos e validade da documentação apresentada, novo(s) documento(s) que comprove(m) as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, bem como, os que comprovem a sua compatibilidade com as obrigações assumidas.

s)    Em havendo necessidade, assente no que preceitua o art. 65, § 1°, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, aceitar os acréscimos ou supressões nos quantitativos que se fizerem indispensáveis, sempre nas mesmas condições registradas.

t)  Ressarcir os eventuais prejuízos causados ao Município de São Paulo ou à terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas neste Contrato, nos termos do art. 70 da Lei Federal nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS

10.1- Durante o período de vigência, este Contrato será acompanhado e fiscalizado pelo servidor Luiz Félix dos Santos, RF. 755.922.4.00, devendo este:

a)
promover a avaliação e fiscalização deste instrumento;

b)
atestar as notas fiscais, nos termos contratados, para efeito de pagamento;

c)
observar as determinações do Decreto nº. 46.288, de 05 de setembro de 2005, da Portaria SMG nº. 137/2005;

d)
documentar as ocorrências havidas em registro próprio, firmado juntamente com o preposto da CONTRATADA.

CLÁUSULA  DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO

11.1 - Constituem motivo para rescisão deste Contrato, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, aqueles previstos na lei federal nº 8.666/93 acarretando, na hipótese de rescisão administrativa, as conseqüências indicadas naquela.

CLÁUSULA DÉCIMA  SEGUNDA – DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1 -
A CONTRATADA fica obrigada a manter-se, durante toda a execução do presente contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação no ato da assinatura do Contrato, inclusive ao cumprimento dos deveres trabalhistas que possuir.

12.2 - O ajuste, suas alterações e rescisão, obedecerão à Lei Municipal nº 13.278/02, as Leis Federais nº 8.666/93 e demais normas pertinentes.

12.3 - 
Este instrumento poderá ser rescindido nas hipóteses previstas na Lei Federal 8.666/93.

12.4 - 
Aplicam-se supletivamente a este Contrato, os princípios e normas de direito privado, sobretudo as disposições do Código Civil.

12.5 - 
Nenhuma tolerância das partes quanto à falta de cumprimento de quaisquer das cláusulas do ajuste poderá ser entendida como aceitação, novação ou precedente.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

13.1 - A Contratada efetivou o recolhimento do "Preço do Serviço Prestado", no valor de R$ 101,80 (cento e um reais e oitenta centavos), correspondente ao pagamento dos emolumentos, conforme estabelecido no Decreto nº 51.157/10. 

13.2 - Fica eleito o Foro da Fazenda Pública da Comarca da Capital do Estado de São Paulo, para dirimir eventuais controvérsias decorrentes do presente ajuste.                          

                                                                          E, por estarem justas e acertadas, firmam as partes contratantes o presente em 03 (três) vias de igual teor e forma, após terem lido o mesmo, na presença das  02 (duas)  testemunhas, ao final assinadas.

                          São Paulo,                        de                          de 2011.

_________________________________________________

                 P R E F E I T U R A

           PEDRO PEREIRA EVANGELISTA

                        SECRETARIO ADJUNTO  DA  SECRETARIA   DE 

                   INFRAESTRUTURA URBANA E OBRAS

                         SIURB

                                                                               CONTRATADA

TNL PCS S.A.                                                    

______________________                                                             ______________________

TESTEMUNHAS:

_______________                                                                                         _______________ 
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